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DIVIDAS

Fornecedores do Estado só
reclamaram 17 milhões de euros
Balcão para pedir pagamento de dívidas aberto desde Dezembro
Rui Peres Jorge
rpjorge@mediaf in.pt

Disponívelhá ummês,o balcão úni-
co que o Estado criou para que os
seus fomecedores aí reclamassem os
respectivos créditos junto do Estado
recebeu pedidos de pagamento de
17 milhões de euros. O valor é aoe-
nas uma íníima parte (t,+%) dot
1,2 ntJl milhões de euros que o Fs-
tado Central tem em dívida.

O número foi avançado ontem
-r Fernando Gixeira dos Santos

*rante a sua deslocação à comis-
são parlamentar de Orçamento e Fi-
nanças, onde foi apresentar aos de-
putados as novas previsões macro-
económicos inscritas no Orçamen-
to Suplementar. Segundo o minisro
das Finanças, os pedidos entrados
"estào a ser processados".

O acesso ãeste balcãovirnralpara
reclamar o pagamento de dívidas
(possível através da morada
www.sgmf.ptlrede) está disponível
desde o passado dia 15 de Dezem-
bro e os fracos resultados contras-
tam com a tónica de urgência colo-
cada pelas associações empresariais
em todo este Drocesso. Ontem mes-
mo, o presidente da fusocia$o Em-
presarial de Porrugal (ALP) criticou
a demora na prometida regalanza-

ção das dívidas doEstado às empre-
sas, defendendo que esta é a "forma
mais directa e eficaz" dertieúar alí-
qúdez de que tanto precisam.

Costa Pina lGovernante está preparado para passar um cheque de 1,2 mil milhões. Mas as empresas só reclamaram 17 milhões.

Pagamentos até 15 de Abril
De acordo com as regras divulga-
das no final do ano passado, as em-
presas têm até 3 1 de Janeiro para
pedirem o pagamento das suas dí-
vidas. O Estado Central compro-
mete-se a ter os cheques passados
até 15 de Abril. Mas as dívidas têm
deter natureza "comercial. ser cer-
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tas, Ìíquidas e suportadas por fac-
tura". Estas, pelo seu lado, terão
cue ter sido emitidas antes da data
d-e entrada em vigor da porraria e

o respectivo limite de pagamento
não deverá ir além de 31 de Dezem-
bro de 2008. As autarquias e os
hospitais dispõem de sistemas de
regularização próprios e indepen-
dentes do Estado Central.


